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O livro aborda de forma abrangente os desafios e estratégias voltadas para a promoção da saúde feminina no contexto da atenção básica. A organizadora, Sarah Lobo Silva Amaral, com especialização em Ginecologia e Obstetrícia e um mestrado em Informática da Saúde, utiliza sua experiência para detalhar as políticas públicas, assistência de enfermagem e os desafios relacionados ao sistema reprodutor feminino, infecções sexualmente transmissíveis e neoplasias. O conteúdo do livro é estruturado de forma detalhada, iniciando com uma discussão sobre políticas públicas voltadas para a saúde da mulher, enfatizando os direitos sexuais e reprodutivos e a luta contra a violência. Além disso, apresenta uma análise da evolução dessas políticas ao longo do século XX, destacando como mudanças sociais e pressões demográficas influenciaram a formulação de estratégias de saúde materno-infantil e de controle de natalidade. Já na seção dedicada à assistência de enfermagem, o foco é dado ao processo de abortamento e às estatísticas de mortalidade materna, sublinhando a necessidade de uma assistência humanizada e baseada em evidências científicas. Ademais, também é abordado questões relacionadas às modificações no sistema reprodutor feminino, como a fertilidade e doenças como a endometriose e a adenomiose, com ênfase em métodos contraceptivos e a importância da educação em saúde sexual e reprodutiva. Este livro é um recurso valioso para profissionais da saúde e formuladores de políticas interessados em aprimorar a qualidade da atenção básica à saúde da mulher.
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			Capítulo 1


			ASSISTÊNCIA DE ENFERMAGEM NO PRÉ-NATAL DE RISCO HABITUAL


			Figura 1.1
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			Fonte: Organizadora – Adobe Firefly 2024.


			A administração do cuidado em Enfermagem na área obstétrica é um desafio significativo para os profissionais dessa área. Para que seja de alta qualidade e eficácia, a gestão não deve se restringir apenas a aspectos administrativos, mas também abranger o atendimento ao paciente. Isso implica uma responsabilidade significativa para o enfermeiro, que deve organizar e planejar as ações de cuidado em colaboração com a equipe de Enfermagem. O objetivo é que essas ações sejam executadas de maneira humanizada e eficiente, beneficiando tanto os usuários quanto suas famílias. 


			A assistência de enfermagem no pré-natal de risco habitual é imprecindível na promoção da saúde e no bem-estar tanto da gestante quanto do bebê. Essa assistência tem um impacto profundo, abrangendo diversas dimensões da saúde materno-infantil. Vamos explorar como essa assistência impacta positivamente a experiência da gestação e os resultados perinatais.


			Os enfermeiros estão na linha de frente para identificar sinais precoces de complicações na gravidez. Eles realizam avaliações regulares, que incluem a medição da pressão arterial, o teste de glicemia e a avaliação do crescimento fetal, permitindo intervenções rápidas quando necessário. A educação fornecida pelos enfermeiros abrange uma ampla gama de tópicos, incluindo nutrição, exercícios, hábitos de vida saudáveis, reconhecimento de sinais de alerta e preparação para o parto e a maternidade. 


			Esse suporte educacional empodera as gestantes, permitindo que tomem decisões informadas sobre sua saúde e a do bebê. Os enfermeiros incentivam e apoiam práticas saudáveis, como alimentação balanceada, exercício físico adequado e abstinência de substâncias nocivas, o que contribui para o bem-estar geral da gestante e o desenvolvimento saudável do feto. A assistência de enfermagem também aborda o aspecto emocional da gravidez. O enfermeiro atua como um ouvinte atento, oferecendo apoio psicológico, o que é fundamental para reduzir o estresse e a ansiedade, que podem afetar negativamente a gravidez.


			O enfermeiro prepara a gestante para o trabalho de parto, discutindo as opções, técnicas de respiração e relaxamento e o que esperar durante o processo de nascimento, contribuindo para uma experiência de parto mais positiva. A assistência de enfermagem no pré-natal facilita a continuidade do cuidado, estabelecendo um vínculo entre a gestante e o sistema de saúde. O vínculo profissional-usuário mostra-se primordial para aumentar a confiança das gestantes e promover a continuidade do cuidado materno-fetal, isto garante um acompanhamento consistente e uma transição suave para o cuidado pós-natal. Em uma escala mais ampla, a assistência de enfermagem eficaz no pré-natal contribui para a redução das taxas de mortalidade e morbidade materna e neonatal, evidenciando seu valor na promoção da saúde pública.


			Um estudo nacional conduzido no Brasil entre os anos de 2011 e 2012 trouxe à luz algumas realidades contrastantes sobre a assistência pré-natal no país. A pesquisa revelou que, embora o país apresente uma alta taxa de cobertura de pré-natal, com 98,7% das gestantes tendo acesso a esse serviço, apenas 73,1% delas cumpriram o número recomendado de, no mínimo, seis consultas. Esse dado sublinha uma preocupação com a qualidade da atenção pré-natal, que, de maneira geral, foi considerada inadequada. A qualidade insuficiente do pré-natal no Brasil pode ser atribuída a diversos fatores. Entre eles, destaca-se o não cumprimento do número mínimo de consultas recomendadas pelo Ministério da Saúde. Adicionalmente, falhas no atendimento por parte dos profissionais de saúde e descontinuidade no acompanhamento pré-natal são questões relevantes (Amorim et al., 2022).


			As disparidades regionais também exercem um papel significativo, afetando o acesso e a qualidade da assistência, refletindo nas desigualdades existentes no país. Outra pesquisa nacional apontou que, mesmo com 89% das gestantes realizando seis ou mais consultas de pré-natal, somente 15% receberam um atendimento considerado de qualidade adequada. Notou-se que as mulheres mais jovens, com menor renda familiar, residentes nas Regiões Norte e Centro-Oeste, em municípios menores e com índices de Desenvolvimento Humano (IDH) mais baixos, foram as mais afetadas pela precariedade no atendimento pré-natal. O pré-natal é uma ação essencial, geralmente implementada na atenção primária, e é vital para a saúde da mãe e do bebê, além de influenciar os resultados obstétricos. No Brasil, cerca de 90% das gestantes fazem seu acompanhamento pré-natal na rede básica de saúde, evidenciando a importância desse serviço no contexto da saúde pública do país (Amorim et al., 2022). 


			De acordo com o Ministério da Saúde, em 2006, o acolhimento constitui um pilar fundamental da política de humanização. Ele envolve a recepção atenciosa da mulher desde o momento em que ela chega à unidade de saúde. Nesse contexto, os profissionais são encarregados de cuidar dela, escutando atentamente suas queixas e permitindo que ela compartilhe suas preocupações e ansiedades. 


			Esse processo assegura uma atenção inicial adequada e promove a integração com outros serviços de saúde, assegurando a continuidade do cuidado sempre que necessário durante a gestação, período repleto de incertezas para muitas mulheres, é fundamental que o enfermeiro ou qualquer outro profissional de saúde que as acompanhe possua o preparo e os conhecimentos necessários para responder aos seus questionamentos. O suporte oferecido deve incluir orientações claras para uma gestação segura, minimizando riscos potencialmente prejudiciais tanto para a mãe quanto para o bebê, garantindo assim o apoio necessário durante este período transformador.


			Destacam a assistência pré-natal como essencial para a segurança do ciclo gravídico-puerperal, contribuindo significativamente para a diminuição da mortalidade materna. Eles enfatizam que essa assistência é realizada por meio de procedimentos simples, que podem ser integralmente oferecidos na atenção básica em saúde, sem a necessidade de alta tecnologia e satisfazendo às necessidades das gestantes na maioria dos casos (Reis; Rached, 2017).


			De acordo com um documento do Ministério da Saúde (2012), existem “10 Passos para o Pré-Natal de Qualidade na Atenção Básica”, que incluem:


			1)Início precoce do pré-natal: começar o acompanhamento na Atenção Primária à Saúde até a 12ª semana de gestação.


			2)Recursos adequados: assegurar a disponibilidade de recursos humanos, físicos, materiais e técnicos necessários para o pré-natal.


			3)Exames obrigatórios: garantir a solicitação, a realização e a avaliação dos exames preconizados em tempo oportuno.


			4)Escuta ativa: promover a escuta ativa da gestante e de seus acompanhantes, considerando aspectos intelectuais, emocionais, sociais e culturais, além do cuidado biológico.


			5)Transporte gratuito: providenciar transporte público gratuito para as consultas de pré-natal, se necessário.


			6)Pré-natal do parceiro: oferecer cuidados também ao parceiro antes, durante e após a gestação.


			7)Acesso a especialidades: facilitar o acesso a unidades de referência especializada quando necessário.


			8)Parto fisiológico: estimular e informar sobre os benefícios do parto fisiológico e auxiliar na elaboração de um Plano de Parto.


			9)Conhecimento do local de parto: assegurar que toda gestante possa conhecer e visitar o local onde dará à luz. 


			10)Direitos legais: informar às mulheres sobre seus direitos legais durante o período gravídico-puerperal. 


			Esses passos são fundamentais para garantir um pré-natal de qualidade, abrangendo não apenas o cuidado médico, mas também o suporte emocional e social, essenciais para uma experiência de gestação positiva (Reis; Rached, 2017).


			Historicamente, a enfermagem tem exercido um papel essencial no acompanhamento e na avaliação de mulheres durante a gestação. A enfermeira, ocupando uma posição central na realização do parto, passou por diversas denominações ao longo dos anos, incluindo parteira, obstetriz e enfermeira obstetra. Estes títulos refletem suas responsabilidades e a evolução de sua responsabilidade no cuidado à gestante e na prática obstétrica.


			De acordo com o Ministério da Saúde e conforme estipulado pela Lei do Exercício Profissional, regulamentada pelo Decreto nº 94.406/87, o enfermeiro está capacitado para conduzir integralmente o pré-natal de baixo risco na rede básica de saúde (Brasil, 2012). O Ministério da Saúde também determina que seja realizado um mínimo de seis consultas pré-natais ao longo da gestação, garantindo uma cobertura adequada antes do nascimento.


			É essencial que, desde a primeira consulta pré-natal, os aspectos emocionais da gestante sejam abordados para estabelecer um vínculo de confiança entre o profissional e a gestante, facilitando a resolução de dúvidas e promovendo uma maior abertura da parte dela (Brasil, 2006). Além da competência técnica, durante as consultas de enfermagem, é fundamental que o enfermeiro demonstre genuíno interesse pela vida e bem-estar da gestante, escutando suas queixas e levando em consideração suas preocupações e angústias. Utilizando uma escuta qualificada, pode fortalecer esse vínculo e influenciar positivamente nas atitudes da gestante, de sua família e da comunidade. Desta forma, ele desempenha um papel educativo central, contribuindo para mudanças saudáveis e sustentáveis no comportamento e no estilo de vida da gestante (Brasil, 2012).


			O papel do enfermeiro é determinante para assegurar um pré-natal de alta qualidade, pois é essencial que a equipe de enfermagem seja capaz de oferecer um atendimento humanizado. Isso inclui atenção às queixas da paciente e a implementação de cuidados e orientações precisas durante as consultas. Na prática do pré-natal, o enfermeiro e sua equipe proporcionam um cuidado integral à gestante, empregando procedimentos técnicos e científicos que visam garantir uma gestação saudável ou minimizar quaisquer complicações e desconfortos que possam surgir (Bezerra, 2009). 


			As mulheres experimentam diversas transformações anatômicas, fisiológicas e psicológicas durante a gestação. O pré-natal é uma oportunidade para que compreendam as mudanças ocorrendo em seus corpos. A equipe de enfermagem é decisiva nesse processo, utilizando estratégias educativas para esclarecer dúvidas sobre nutrição adequada, preparação para os cuidados com o recém-nascido e a importância do aleitamento materno, promovendo assim uma gestação e um puerpério tranquilos (Bezerra, 2009).


			É importante destacar que os encontros frequentes nas consultas entre enfermeiros e gestantes são essenciais para um monitoramento eficaz do bem-estar da mãe e do desenvolvimento do feto, além de permitirem a detecção precoce de eventuais problemas. Dessa forma, a consulta de enfermagem, aliada a atividades educativas, frequentemente serve para preencher lacunas de conhecimento, oferecendo um ambiente propício para discussão, orientação e cuidado integral. 


			É fundamental salientar que as intervenções de enfermagem não devem ocorrer de maneira isolada, mas, sim, em uma interação constante com outros profissionais envolvidos ao longo do processo. Isso requer a implementação de práticas e procedimentos comprovadamente benéficos para o acompanhamento da gestação. Essa abordagem colaborativa ajuda a evitar práticas desnecessárias que, embora comuns, não trazem benefícios à mãe ou ao recém-nascido e podem inclusive representar maiores riscos para ambos.


			1.1 FATORES DE RISCO NA GRAVIDEZ


			A gestação é um processo biológico que deve ser visto pelas gestantes e equipes de saúde como uma parte integral de uma vida saudável, envolvendo mudanças dinâmicas físicas, sociais e emocionais. No entanto, a gravidez também pode ser uma condição limítrofe que envolve riscos tanto para a mãe quanto para o feto. Algumas gestantes, devido a características específicas, têm uma maior probabilidade de enfrentar uma evolução desfavorável da gravidez, sendo classificadas como “gestantes de alto risco”. 


			Durante a gestação, a mulher experimenta uma série de condições específicas ao estado de gravidez que provocam alterações nos processos metabólicos. Durante esse período, uma parcela reduzida de mulheres pode desenvolver condições clínicas e/ou obstétricas que são adversas tanto para sua saúde quanto para a do feto, classificando-as dentro do grupo conhecido como gestação de alto risco. Em geral, os fatores de risco que podem comprometer o prognóstico materno e fetal incluem características pessoais, condições sociodemográficas desfavoráveis, histórico reprodutivo e condições clínicas e obstétricas específicas ou em conjunto com outras complicações que impactam a progressão da gestação. Entre estas complicações estão a hipertensão arterial, o diabetes mellitus, a obesidade, entre outras (Sampaio, 2018).


			Uma gravidez é considerada de alto risco quando há ocorrências que afetam a mãe ou o feto durante o período intrauterino, impactando o desenvolvimento e a conclusão saudável da gestação (Brasil, 2010; Yamaguchi et al., 2013). 


			A hipertensão gestacional e o diabetes mellitus gestacional são condições que ocorrem especificamente durante o ciclo gravídico-puerperal e são as principais causas de morbidade e mortalidade tanto materna quanto perinatal. Os distúrbios hipertensivos afetam cerca de 10% das gestações em todo o mundo, enquanto a incidência de diabetes mellitus gestacional varia de 1 a 14% das gestações. Estudos realizados no Brasil mostram que a prevalência de hipertensão gestacional varia de 0,6% a 31,1% e a de diabetes mellitus gestacional, de 0,2% a 3,4% (Sampaio et al., 2018).


			De acordo com o Ministério da Saúde, entende-se por gestação de alto risco aquela em que há um aumento significativo do risco de problemas para a saúde ou vida da mãe, do feto ou do recém-nascido, em comparação com a média populacional. Embora ainda não existam sistemas de pontuação ou tabelas específicas que segreguem de forma precisa as gestantes de alto risco das de baixo risco, é importante reconhecer e monitorar os fatores de risco comuns. Essa identificação é crucial para alertar a equipe de saúde sobre a necessidade de uma vigilância mais intensa para prevenir ou intervir precocemente em qualquer complicação que possa surgir (Brasil, 2010).


			Quando se recebe um diagnóstico de gestação de alto risco, é comum que as mulheres experimentem uma gama de medos, incluindo o temor de perda gestacional, preocupações com a saúde do bebê, medo do processo de parto e do risco de óbito (Xavier et al., 2014). Portanto, é importante que haja uma abordagem adequada para o atendimento a essas gestantes. Conforme destacado por Aquino e Souto (2015), é essencial que os profissionais de saúde envolvidos no cuidado dessas mulheres – seja em consultórios privados ou em serviços públicos, como unidades básicas de saúde e maternidades – dediquem especial atenção e estejam preparados para identificar e ser sensíveis aos aspectos mais subjetivos da gestação. A identificação precoce dos riscos e o fornecimento de suporte e cuidados adequados são fundamentais para o manejo dos desafios, prevenindo complicações durante a gestação e o puerpério.


			Durante a gravidez, as mulheres estão sujeitas a diversos fatores de risco que podem afetar sua saúde e a do bebê. Esses riscos podem ser divididos em categorias como fatores biológicos, condições médicas preexistentes, estilo de vida e fatores ambientais. Abaixo, detalhamos alguns dos principais fatores de risco:


			1)Idade materna: a idade pode ser um fator de risco tanto nas gestantes muito jovens, abaixo dos 18 anos, quanto nas mais velhas, acima dos 35 anos. As complicações podem incluir parto prematuro, hipertensão gestacional, diabetes gestacional e maior risco de anomalias cromossômicas no bebê. 


			2)Condições médicas preexistentes: doenças como hipertensão, diabetes, problemas renais, doenças autoimunes, distúrbios da tireoide e condições cardiovasculares podem aumentar os riscos durante a gravidez. Estas condições exigem manejo cuidadoso para evitar complicações. 


			3)Problemas obstétricos: histórico de complicações em gestações anteriores, como aborto espontâneo, parto prematuro, pré-eclâmpsia, ou gestações múltiplas (gemelares, trigemelares etc.), aumentam os riscos para gestações subsequentes. 


			4)Estilo de vida: fatores como tabagismo, uso de álcool e drogas ilícitas, nutrição inadequada e falta de atividade física podem contribuir para complicações durante a gravidez. Estes fatores estão associados a uma maior probabilidade de parto prematuro, restrição de crescimento intrauterino e problemas de desenvolvimento no bebê.


			5)Condições socioeconômicas e de acesso a cuidados de saúde: acesso limitado a cuidados pré-natais, baixo nível socioeconômico e falta de suporte social podem expor a gestante a riscos adicionais, devido à menor probabilidade de receber acompanhamento médico adequado e orientações para uma gravidez saudável.


			6)Fatores ambientais: exposição a substâncias tóxicas, como poluição, produtos químicos, metais pesados e radiação, pode aumentar o risco de complicações durante a gravidez e afetar o desenvolvimento fetal.


			7)Infecções: infecções durante a gravidez, como rubéola, citomegalovírus, toxoplasmose e infecções do trato urinário, podem ter consequências sérias para a saúde fetal, incluindo malformações e parto prematuro. 


			A identificação e o manejo desses fatores de risco são essenciais para garantir a saúde da mãe e do bebê. 


			As síndromes hemorrágicas constituem as principais razões para a internação de gestantes, ocorrendo em 10 a 15% das gestações. Essas condições podem causar complicações para o binômio mãe-feto, variando conforme o período da gravidez, e estão intimamente ligadas à prematuridade. De forma surpreendente, neste estudo, o sangramento de origem uterina foi a complicação mais prevalente entre as doenças obstétricas, atingindo 22,7%. Esse número contrasta com um estudo realizado em uma Unidade Básica de Saúde em Paranavaí – PR, onde a prevalência de hemorragias durante a gestação foi de apenas 6,0%, e com um estudo transversal retrospectivo em uma maternidade-escola em Maceió – AL, que registrou uma prevalência de 2,6% no período de 2006 a 2010. A alta prevalência observada nesta pesquisa pode estar associada a fatores como características sociodemográficas da população estudada, eventos estressantes, violência doméstica, idade materna avançada e multiparidade, entre outros (Sampaio et al., 2018).


			Já o tromboembolismo venoso constitui uma das principais causas de morbidade e mortalidade materna nos países ocidentais. Esse grupo de eventos tromboembólicos engloba condições como a trombose venosa profunda (TVP), que pode ocorrer na perna, na panturrilha ou na pelve, e sua complicação mais grave, a embolia pulmonar, que frequentemente resulta em morte. Além dos problemas imediatos relacionados à TVP, há também uma morbidade prolongada associada à síndrome pós-trombótica, que inclui riscos de tromboses recorrentes e ulcerações. Durante a gestação, a mulher que sofre de tromboembolismo venoso enfrenta um risco aumentado de complicações na gravidez (Melo, 2017).


			Algumas complicações de saúde, como a doença falciforme (DF), são caracterizadas pelo genótipo Hb (αα/ βS βs), que resulta em uma predominância de hemoglobina S na circulação sanguínea. Essa condição afeta aproximadamente 0,1% a 0,3% da população afrodescendente no Brasil. A doença falciforme pode causar várias complicações urgentes, incluindo crises álgicas, vaso-oclusivas e hemolíticas. Durante a gravidez, essas complicações se tornam ainda mais críticas, pois o foco se expande para incluir a saúde do binômio mãe-feto, visando uma gestação bem-sucedida. As mudanças fisiológicas da gravidez podem também desencadear descompensações da DF (Monken et al., 2010).


			Além da DF, outras condições de alto risco como as doenças endócrinas também merecem destaque. Feitosa et al. (2010) apontam que gestações sem intercorrências ou com complicações mínimas são esperadas quando as gestantes aderem às recomendações de ganho de peso adequado. No entanto, 52,3% das gestantes ultrapassam o peso recomendado, com prevalências variadas entre mulheres com diferentes índices de massa corporal pré-gestacional. O ganho excessivo de peso durante a gravidez não só resulta em riscos imediatos, como macrossomia e anormalidades metabólicas, mas também aumenta a predisposição para intolerância a carboidratos, cesarianas e pré-eclâmpsia.


			A mortalidade materna é profundamente influenciada por diversos fatores de risco durante a gestação, que, se não geridos apropriadamente, podem levar a complicações sérias e, em casos extremos, à morte. Esses fatores de risco podem ser divididos em várias categorias, incluindo condições preexistentes, complicações gestacionais e questões socioeconômicas e de acesso a cuidados de saúde. Aqui está uma análise detalhada de como esses fatores interagem e contribuem para a mortalidade materna:


			■Condições preexistentes: mulheres com problemas de saúde prévios, como hipertensão, diabetes, doenças cardíacas, obesidade ou doenças autoimunes, entram na gravidez com um risco maior de complicações. Essas condições podem ser exacerbadas pela gestação e, sem monitoramento e tratamento adequados, podem levar a resultados adversos tanto para a mãe quanto para o bebê.


			■Complicações gestacionais: problemas que surgem durante a gravidez, como eclâmpsia e pré-eclâmpsia, diabetes gestacional e hemorragia obstétrica, são significativos fatores de risco para a saúde materna. A pré-eclâmpsia, por exemplo, pode levar a convulsões e falência de múltiplos órgãos, enquanto a hemorragia é uma das causas mais comuns de mortalidade materna durante o parto.


			■Fatores socioeconômicos e de acesso: a falta de acesso a cuidados pré-natais adequados e atrasos no recebimento de tratamentos emergenciais são fatores primordiais que aumentam o risco de mortalidade materna. Em áreas onde o acesso a cuidados de saúde é limitado ou a qualidade dos cuidados é baixa, há uma probabilidade maior de desfechos negativos. As barreiras ao acesso podem incluir custos, distância dos centros de saúde, falta de transporte e desigualdades socioeconômicas e raciais.


			■Idade e paridade: a idade da gestante também é um fator relevante. Adolescentes e mulheres com mais de 35 anos têm riscos mais elevados de complicações durante a gravidez e o parto. Além disso, a paridade, seja uma primípara (primeira gravidez) ou uma multiparidade com muitos partos anteriores, também pode influenciar o risco de complicações.


			■Fatores comportamentais e ambientais: o estilo de vida da gestante, incluindo nutrição, consumo de substâncias como tabaco e álcool, e exposição a ambientes tóxicos ou estressantes, pode afetar significativamente a saúde durante a gestação e influenciar os resultados maternos.


			É essencial uma abordagem integrada que envolva cuidados pré-natais regulares, identificação e manejo precoce de condições de risco, e melhorias no acesso e na qualidade dos cuidados de saúde materna para reduzir a mortalidade materna. A prevenção e a gestão eficaz desses fatores de risco são fundamentais para garantir a segurança e a saúde das mulheres durante a gestação e o parto.


			Os fatores causais que determinam uma gestação de alto risco são diversos, inter-relacionados e complexos, abrangendo desde as condições gerais de vida até aspectos muito específicos. As complicações durante a gravidez levam a altos índices de morbimortalidade materno-infantil e também resultam em maiores custos para os serviços de saúde. Portanto, é fundamental que o atendimento às gestantes leve em consideração esses fatores para possibilitar intervenções precoces e fornecer um atendimento eficaz diante desses sinais de alerta.


			Os resultados desse estudo confirmam a associação entre os fatores preditores de risco e o perfil das gestantes de alto risco, destacando a importância dos determinantes de saúde nas condições de vida e, especificamente, no decorrer da gravidez. Reconhecer fatores como a história pessoal e obstétrica da gestante, bem como a situação socioeconômica, é importante para proporcionar uma assistência que possa efetivamente minimizar os riscos associados à gravidez. Além disso, a análise aponta para a necessidade de mais estudos sobre os determinantes de saúde em gestantes de alto risco em diferentes contextos e locais, assim como para a capacitação dos profissionais para que possam aplicar um conhecimento científico crítico e adaptado à realidade em que atuam.


			1.2 CONSULTAS DE PRÉ-NATAL


			As políticas públicas voltadas para a melhoria da atenção à saúde de mulheres e crianças são consideradas prioritárias e têm contribuído para significativos avanços na redução das taxas de mortalidade nesses grupos. Desde as últimas décadas do século XX até as primeiras do século XXI, o Brasil registrou progressos notáveis na diminuição da mortalidade infantil, que atingiu, em 2018, uma taxa de 14,4 óbitos por cada mil nascidos vivos entre crianças menores de cinco anos. Apesar dos avanços, a redução dos óbitos maternos ainda não alcançou as metas esperadas; em 2015, foram registrados 60 óbitos maternos por cada 100 mil nascidos vivos, um número ainda distante da meta dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio, que é de 35 óbitos por 100 mil. Diante disso, diferentes níveis de governo e entidades da sociedade civil estão se engajando ativamente na formulação e implementação de políticas e programas que visam aprimorar a qualidade do cuidado oferecido a mulheres e crianças no Brasil (Marques, 2021).


			Estudos locais em âmbito nacional têm identificado várias falhas na assistência pré-natal, incluindo dificuldades de acesso, início das consultas em estágios tardios, número insuficiente de consultas e execução incompleta dos procedimentos recomendados, comprometendo a qualidade e a eficácia dessa assistência. Além disso, a falta de conexão entre os serviços de assistência pré-natal e os de atendimento ao parto foi apontada como uma questão crítica. Essa desconexão muitas vezes leva as gestantes em trabalho de parto a peregrinar em busca de um local para internação, trazendo riscos adicionais para a saúde da parturiente e do recém-nascido.


			As consultas de pré-natal são fundamentais para garantir a saúde da gestante e do desenvolvimento fetal, além de preparar a mulher para o parto e a maternidade. Essas consultas são uma série de visitas programadas ao médico, enfermeiro ou outro profissional de saúde durante o período da gravidez. O objetivo principal é monitorar a saúde da mãe e do bebê, detectar problemas potenciais antes que se tornem sérios, e fornecer informações e conselhos sobre como gerenciar a saúde durante a gravidez.


			Com o objetivo de aprimorar a qualidade dos cuidados de saúde direcionados a mulheres e crianças, incluindo a assistência pré-natal, ocorreu uma colaboração significativa entre o Ministério da Saúde e a Organização Mundial da Saúde (OMS). Essa parceria resultou na formulação de políticas e programas mais justos e humanizados. Entre as iniciativas mais relevantes estão a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da Mulher, o Programa de Humanização no Pré-Natal e Nascimento, e o Pacto Nacional pela Redução da Mortalidade Materna e Neonatal. Adicionalmente, foram desenvolvidos a Política Nacional de Atenção Obstétrica e Neonatal, a estratégia dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio, os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, a Rede Cegonha, a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da Criança (PNAISC) e o Projeto Apice On – que busca aprimoramento e inovação no cuidado e ensino em obstetrícia e neonatologia. Essas ações são cruciais por representarem as bases de um movimento em prol da qualidade e da humanização do atendimento.


			■ Frequência das Consultas


			O número e a frequência das consultas de pré-natal podem variar dependendo da saúde da gestante e do risco associado à gravidez. De modo geral, recomenda-se:


			1)Gestação de baixo risco: uma consulta por mês até a 28ª semana, quinzenalmente entre a 28ª e a 36ª semana, e semanalmente, da 36ª semana até o parto.


			2)Gestação de alto risco: as consultas podem ser mais frequentes, conforme determinado pelo profissional de saúde.


			■ Componentes-Chave das Consultas


			Durante as consultas de pré-natal, diversos aspectos da saúde da mãe e do desenvolvimento fetal são avaliados:


			1)Histórico médico: avaliação de condições preexistentes, histórico familiar de doenças e complicações em gestações anteriores.


			2)Exames físicos e vitais: incluem medição da pressão arterial, peso, exame físico geral e avaliação do crescimento uterino.


			3)Exames laboratoriais e de imagem: exames de sangue e urina, ultrassonografias e outros testes específicos como a amniocentese, dependendo da necessidade.


			4)Avaliação fetal: monitoramento dos batimentos cardíacos fetais e medição do crescimento fetal por ultrassonografia.


			5)Vacinação: administração de vacinas importantes, como a vacina contra tétano e gripe, conforme recomendado.


			6)Educação para a saúde: orientações sobre nutrição, atividade física, cuidados com o corpo e preparação para o parto e a amamentação.


			O acompanhamento regular por meio das consultas de pré-natal permite prevenir complicações, com a identificação e o manejo de riscos como diabetes gestacional, hipertensão e pré-eclâmpsia. Educar e transmitir informações cruciais para a saúde da mãe e do bebê, incluindo nutrição, sinais de alerta durante a gravidez e estratégias de bem-estar, promover práticas saudáveis com encorajamento de um estilo de vida saudável que beneficie tanto a mãe quanto o bebê, e a preparação para o parto, a discussão sobre planos, opções e o que esperar durante o trabalho de parto são de fundamental importância.


			As enfermeiras de atenção primária desempenham um papel vital na promoção da gestão dos cuidados de enfermagem no contexto da atenção pré-natal, seguindo um modelo humanizado e qualificado. É fundamental que esses profissionais sejam empoderados e tenham autonomia para realizar a atenção pré-natal no Sistema Único de Saúde (SUS), considerando estas condições como etapas essenciais para alcançar esse objetivo (Amorim, 2022).


			Apesar das variáveis demográficas, sociais e reprodutivas consideradas, a adequação da assistência pré-natal ainda é insuficiente. Segundo os dados, 75,8% das mulheres começaram o pré-natal até a 16ª semana de gestação, e somente 73,1% realizaram o número mínimo de consultas recomendadas para a idade gestacional no momento do parto. Esses resultados são consistentes com outros estudos nacionais. Conforme a recomendação atual da Rede Cegonha, que é seguida também em outros países, o pré-natal deveria começar até a 12ª semana gestacional. No entanto, apenas 60,6% das gestantes começaram o pré-natal nesse período. Além disso, quando se consideram outros parâmetros, como a realização de exames de rotina e orientações sobre parto e aleitamento, verifica-se que menos de 10% das gestantes receberam os procedimentos recomendados, um percentual semelhante ao encontrado em outros estudos que utilizaram parâmetros similares de avaliação (Viellas et al., 2014).


			Um estudo revela as profundas desigualdades sociais e econômicas entre as regiões geográficas do Brasil, particularmente no contexto da saúde reprodutiva. Nas regiões mais desfavorecidas, observa-se que as mulheres tendem a ser mais jovens, apresentam uma maior incidência de gravidez na adolescência e uma maior paridade. Em contraste, nas Regiões Sul e Sudeste, onde as mulheres são geralmente mais velhas e têm acesso a diagnósticos clínicos mais avançados, verifica-se uma maior frequência de intercorrências clínicas. Notavelmente, na Região Norte, observou-se a mesma proporção de mulheres sem acesso à assistência pré-natal, independentemente da ocorrência de eventos obstétricos. Este desempenho inferior pode ser atribuído às dificuldades geográficas, como grandes distâncias e barreiras de acesso aos centros urbanos para diagnósticos e tratamentos, bem como à escassez de profissionais qualificados. Além disso, na Região Norte, a proporção de partos domiciliares é maior, e, quando realizados por profissionais não qualificados, estão associados a uma maior taxa de mortalidade infantil. Viellas et al. (2014), em um estudo sobre a atenção pré-natal no Brasil, descobriram que a menor cobertura e o início tardio da assistência pré-natal nas Regiões Norte e Nordeste entre gestantes com menor escolaridade estão mais relacionados a barreiras de acesso do que à falta de conhecimento sobre a gravidez ou problemas pessoais das gestantes.


			O pré-natal, uma atividade central da atenção primária, demonstra sua importância e impacto nos resultados obstétricos através dos dados deste estudo, que indicam que 90% das entrevistadas receberam cuidados pré-natais na rede básica de saúde. A qualificação das equipes e a melhoria dos processos de trabalho são cruciais para aprimorar a assistência tanto à gestante quanto ao bebê. Fachini et al. enfatizam a relevância de potencializar a efetividade da Estratégia Saúde da Família, destacando seu papel como mediador na atenção à saúde (Leal, 2020).
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